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APRESENTAÇÃO DA 2.ª EDIÇÃO

O Conselho Federal de Psicologia (CFP) apresenta à catego-
ria e à sociedade o documento Referências Técnicas para Atuação 
de Psicólogas(os) na Educação Básica, edição revisada, elaborado no 
âmbito do Centro de Referências Técnicas em Psicologia e Políticas 
Públicas (CREPOP). Este documento procura abordar a educação 
básica como direito humano fundamental, em uma perspectiva crí-
tica, pautada na diversidade humana e protagonista nos enfrenta-
mentos a preconceitos, racismos, pobreza e distribuição de renda.

Para a atuação da Psicologia na educação, é necessário que 
as(os) psicólogas(os) trabalhem em consonância com a garantia des-
se direito fundamental, como apontam a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos e o Código de Ética do Psicólogo, respectivamente:

Artigo 26:

1. Todo ser humano tem direito à educação. A 
educação será gratuita, pelo menos nos graus ele-
mentares e fundamentais. A educação elementar 
será obrigatória. A educação técnico-profissional 
será acessível a todos, bem como a instrução su-
perior, está baseada no mérito.

2. A educação será orientada no sentido do pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e do 
fortalecimento do respeito pelos direitos huma-
nos e pelas liberdades fundamentais. A educação 
promoverá a compreensão, a tolerância e a ami-
zade entre as nações e grupos raciais ou religio-
sos, e deve desenvolver as atividades da ONU em 
prol da manutenção da paz (ONU, 1947).

I. O psicólogo baseará o seu trabalho no respei-
to e na promoção da liberdade, da dignidade, da 
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igualdade e da integridade do ser humano, apoia-
do nos valores que embasam a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos (CFP, 2005).

A educação como direito fundamental foi, durante décadas, 
alvo de disputa na sociedade brasileira, prevalecendo a concepção 
de uma educação distinta a depender da classe social. Somente com 
a Constituição Federal de 1988, o Estado brasileiro define a educação 
como direito básico e universal. Desde então, se reconhece avan-
ços no acesso ao ensino, porém quanto a sua qualidade os avanços 
aconteceram de forma tímida, e ainda bastante marcados pelos de-
terminantes econômicos, políticos e sociais. Mais recentemente, ins-
tala-se um intenso quadro de desinvestimento em políticas públicas 
que, aliado aos ataques à legitimidade da produção do conhecimento 
científico e ao questionamento da própria ideia da educação como 
direito universal, nos coloca diante de uma situação de sucateamento 
e desmonte qualitativamente diferente. Tal situação convoca as(os) 
psicólogas(os) a reafirmarem o compromisso com os princípios de 
uma educação democrática, defendendo a pluralidade e a diversida-
de humana. É urgente nos somarmos àquelas(es) que fazem a defesa 
veemente e cotidiana da educação como um direito humano.

A Psicologia tem importantes contribuições na superação de 
análises individualizantes e medicalizantes, pautando reflexões 
acerca da complexidade das relações sociais que incidem nos pro-
cessos de aprendizagem. Ao lidar com os sujeitos e suas subjeti-
vidades, a(o) psicóloga(o), em trabalho conjunto com professores 
e a comunidade escolar, pode possibilitar o reconhecimento das 
dificuldades de aprendizado, evasão escolar, violência nas escolas, 
dentre outros, que são permeados por vivências de extrema pobre-
za, racismo, discriminação de gênero e de orientação sexual.

Esta Referência Técnica se apresenta como um importante 
instrumento para as (os) psicólogas(os) demarcarem seus compro-
missos ético-políticos com a garantia de direitos e enfrentamentos 
às injustiças sociais, provocando-as(os) a desenvolverem práticas 
que se aliem a esses compromissos, em consonâncias com as de-
mandas da sociedade.
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Para esta nova edição da Referência, a comissão responsável 
pela elaboração do primeiro documento (2013) fez atualizações 
pontuais no texto, mas avaliou a atualidade do mesmo e por isso a 
redação final passou por poucas modificações.

O XVII Plenário do CFP agradece a todas e a todos os envol-
vidos na elaboração deste documento, em especial aos membros 
da comissão ad-hoc responsáveis pela redação. Desejamos que esta 
publicação seja um instrumento de orientação e qualificação da 
prática profissional e de reafirmação do compromisso ético-político 
da Psicologia e que possa auxiliar profissionais e estudantes na apro-
ximação com o campo da Educação Básica, pensando essa área em 
uma perspectiva ampliada e crítica.

XVII Plenário
Conselho Federal de Psicologia
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APRESENTAÇÃO DA 1.ª EDIÇÃO

O Conselho Federal de Psicologia (CFP) apresenta à catego-
ria e à sociedade em geral o documento de Referências Técnicas 
para a Atuação de Psicólogas(os) na Educação Básica, produzido a 
partir da metodologia do Centro de Referência Técnica em Psicolo-
gia e Políticas Públicas (Crepop). Este documento busca construir 
referência sólida para a atuação da Psicologia na área.

As referências construídas têm como base os princípios éti-
cos e políticos norteadores do trabalho das(os) psicólogas(os), 
possibilitando a elaboração de parâmetros compartilhados e legi-
timados pela participação crítica e reflexiva da categoria no cam-
po da Educação.

Estas orientações refletem o processo de diálogo que os 
conselhos vêm construindo com a categoria, no sentido de se le-
gitimar como instância reguladora do exercício profissional. Por 
meios cada vez mais democráticos, esse diálogo tem se pautado 
por uma política de reconhecimento mútuo entre os profissionais 
e pela construção coletiva de uma plataforma profissional que seja 
também ética e política.

Esta publicação marca mais um passo no movimento recente 
de aproximação da Psicologia com o campo das Políticas Públicas. 
Aborda o cenário delicado e multifacetado da Educação Básica no 
contexto da defesa e dos direitos humanos na Escola.

A opção pela abordagem deste tema reflete o compromisso 
dos conselhos federal e regionais de psicologia com a qualifica-
ção da atuação das(os) psicólogas(os) em todos os seus espaços 
de atuação. Nesse sentido, aproveito para agradecer a instituições 
como o Fórum de Entidades Nacionais da Psicologia Brasileira 
(FENPB), a Associação Brasileira de Psicologia em Emergências e 
Desastres (Abraped), a Associação Brasileira de Psicologia Escolar 
e Educacional (Abrapee) e a Associação Brasileira de Ensino de 
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Psicologia (Abep) que se propuseram a contribuir com a constru-
ção desta referência técnica para atuação das(os) Psicólogas(os) 
na Educação Básica.

HUMBERTO VERONA
Presidente do Conselho Federal de Psicologia
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INTRODUÇÃO

O Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Pú-
blicas consiste em uma ação do Sistema Conselhos de Psicologia 
que dá continuidade ao projeto Banco Social de Serviços em Psico-
logia, acenando para uma nova etapa na construção da presença 
social da profissão de psicóloga(o) no Brasil. Constitui-se em uma 
maneira de observar a presença da(o) psicóloga(o) e do movimen-
to da Psicologia em seu Protagonismo Social.

Nesse sentido, a ideia fundamental é produzir informação 
qualificada para que o Sistema Conselhos possa implementar novas 
propostas de articulação política, visando a a maior reflexão e ela-
boração de políticas públicas que valorizem o cidadão como sujeito 
de direitos, além de orientar a categoria sobre os princípios éticos e 
democráticos para cada política pública.

Dessa forma, o objetivo central do Crepop se constituiu de for-
ma a garantir que esse compromisso social seja ampliado no as-
pecto da participação das(os) psicólogas(os) nas políticas públicas. 
Dentre as metas do Crepop, estão, também, a ampliação da atuação 
da(o) psicóloga(o) na esfera pública a fim de contribuir para a ex-
pansão da Psicologia na sociedade e para a promoção dos Direitos 
Humanos, bem como a sistematização e disseminação do conheci-
mento da Psicologia e suas práticas nas políticas públicas oferecen-
do referências para atuação profissional nesse campo.

Cabe também ao Crepop identificar oportunidades estraté-
gicas de participação da Psicologia nas políticas públicas, além de 
promover a interlocução da Psicologia com espaços de formulação, 
gestão e execução em políticas públicas.
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Metodologia
A proposta de investigar a atuação de psicólogas(os) em políti-

cas públicas específicas ou transversais visa a entender o núcleo da 
prática profissional da(o) psicóloga(o), considerando a exclusivida-
de de cada área, Saúde, Educação, Assistência Social, e, assim, de 
cada Política Pública. Todas as áreas são eleitas a partir de critérios 
como: tradição na atuação da Psicologia; abrangência territorial; 
existência de marcos lógicos e legais e o caráter social ou emergen-
cial dos serviços prestados.

Dessa forma, a temática sobre atenção à educação básica 
emergiu como tema de investigação do Crepop em 2008 com as 
propostas encaminhadas durante o Ano Temático de Educação do 
Sistema Conselhos de Psicologia.

A Pesquisa do Crepop/CFP
O processo investigativo da Rede Crepop implica a construção 

e atualização de um banco de dados para comportar informações 
referenciadas, inclusive geograficamente, sobre profissionais de Psi-
cologia, legislações, documentos, programas e entidades que de-
senvolvem ações no campo das Políticas Públicas.

Nesse sentido, uma pesquisa sobre a atuação de psicólogas(os) 
em Políticas de Educação Básica foi realizada no ano de 2009, en-
tre os meses de março e abril. Realizou-se em duas etapas, uma na-
cional, do tipo descritiva, a partir de um instrumento on-line; e outra 
qualitativa, realizada pelas unidades locais do Crepop, localizadas nos 
conselhos regionais de psicologia. Ressalta-se que, à época, o Siste-
ma Conselhos contava com dezessete unidades do Crepop nos CRPs.

Assim, em 2009, o conjunto de psicólogas(os) respondentes 
da primeira etapa da pesquisa totalizou 302 profissionais que atua-
vam em políticas da educação básica. Faz parte da metodologia a 
participação voluntária de psicólogas(os) na pesquisa, tanto na pri-
meira etapa, descritiva, como na qualitativa.
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Os dados descritivos permitiram que se pudesse construir o 
perfil sociodemográfico dos profissionais participantes que são, em 
sua maioria, de mulheres (81,3 %), de cor branca (74,4 %), com ida-
de maior que 30 anos (70 %), pós–graduadas (68,4 %), com expe-
riência na atuação como psicólogas(os), 64,9 % trabalhavam como 
psicólogas(os) há menos de quatro anos.

O perfil nos mostra também a inserção no trabalho em políticas 
de educação básica das respondentes. Entre as(os) psicólogas(os) que 
participaram da pesquisa, algumas eram recém-contratadas (18,1 %), 
pois trabalhavam a menos de seis meses na Educação Básica. Outra in-
formação que corrobora com leitura é a de que dentre as respondentes 
a maioria trabalha com Educação há menos de quatro anos (44,6 %). 
Para completar o perfil profissional, a pesquisa identificou que apresen-
tavam ganhos salariais de até R$ 2.000,00 (67,9 %) e poucas(os) psicó-
logas(os) atuavam em organizações públicas (1,3 %). 

Os resultados da pesquisa qualitativa identificaram que as profis-
sionais que participaram desse estudo estão inseridas na Educação Bási-
ca de diferentes maneiras e realizam ações bastante diversificadas para 
atender às demandas específicas dos locais onde atuam: existem pro-
fissionais desenvolvendo ações direcionadas à Educação Básica, à Edu-
cação Especial/Inclusiva e na interface entre educação e saúde. E ainda 
há psicólogas(os) que atuam como docentes, na gestão e na coordena-
ção de equipes, serviços e programas, no atendimento de alunas(os), 
na orientação de alunas(os), familiares e professores, na capacitação de 
professores e educadores e na supervisão de estagiárias(os).

As informações das(os) psicólogas(os) apresentadas nos relatos 
de grupo apontam que cada um desses lugares e/ou papéis tem sido 
desenvolvidos com intervenções de trabalho que buscam dar conta das 
múltiplas demandas e das especificidades da população atendida (alu-
nas(os), familiares, equipes, professores e por vezes a comunidade).

Os dados coletados nos grupos apontam como um dos princi-
pais desafios vividos no cotidiano desses profissionais a desvincula-
ção do papel da(o) psicóloga(o) de expectativas sobre a realização 
de um trabalho clínico na Educação Básica, o que claramente não 
está definido. Consequentemente, essa expectativa pode dificultar 
ou inviabilizar a ampliação das ações na Educação Básica.



Conselho Federal de Psicologia16

Os relatos dos respondentes ressaltaram, assim, a necessida-
de de clarificar constantemente entre os coordenadores, educado-
res, professores, alunos e familiares a proposta de trabalho da(o) 
psicóloga(o) nesse contexto.

Observou-se também a importância da demonstração de ou-
tras possibilidades de ampliação da atuação na Educação Básica 
que superem os limites da intervenção psicoterapêutica voltadas 
para o atendimento individual. Muitos profissionais de Psicologia 
afirmaram que tem sido possível desenvolver práticas que não fo-
calizam os indivíduos e sim o contexto educacional como um todo.

O Processo de elaboração de Referência Técnica
Os Documentos de Referências Técnicas são recursos que o 

Conselho Federal de Psicologia oferece às(aos) psicólogas(os) que 
atuam no âmbito das políticas públicas para qualificação e orienta-
ção de sua prática profissional.

Sua redação é elaborada por uma Comissão ad-hoc composta 
por um grupo de especialistas reconhecidos por suas qualificações 
técnicas e científicas, por um conselheiro do CFP, um conselheiro 
do Comitê Consultivo e um técnico do Crepop. O convite aos es-
pecialistas é feito pelo CFP e não implica remuneração, sobretudo, 
porque muitos são profissionais que trabalham na organização da-
quela política pública específica, e recebem o convite como uma 
oportunidade de intervirem na organização da sua área de atuação 
e pesquisa. Nessa perspectiva, espera-se que esse processo de ela-
boração de referências técnicas possa gerar reflexões de práticas 
profissionais, que possibilite visualizar o trabalho que vem sendo 
desenvolvido por muitas psicólogas(os) e também possa ser com-
partilhado, criticado e aprimorado, para uma maior qualificação da 
prática psicológica no âmbito das Políticas Públicas.1 (CFP, 2012)

1      Para conhecer toda metodologia de elaboração dos documentos de referências 
técnicas do Sistema Conselhos/Rede Crepop, cf. Documento de Metodologia do Cre-
pop 2011.
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Para construir o Documento de Referências Técnicas para a 
Atuação de Psicólogas(os) na Educação Básica, foi formada uma 
Comissão, em 2010, com um grupo de especialistas indicado pelos 
plenários dos Conselhos Regionais de Psicologia e pelo plenário do 
Conselho Federal.

Assim, essa Comissão foi composta por cinco especialistas 
que voluntariamente contribuíram para qualificar a discussão sobre 
a atuação das psicólogas(os) na Educação Básica.

O Processo de Consulta Pública
A metodologia de elaboração de referências técnicas do Sistema 

Conselhos de Psicologia/Rede Crepop se utiliza do processo de consul-
ta pública como uma etapa do processo de referenciação e qualifica-
ção da prática profissional das(os) psicólogas(os) em políticas públicas.

A Consulta Pública é um sistema criado e utilizado em várias 
instâncias, inclusive governamentais, com o objetivo de auxiliar na 
elaboração e coleta de opiniões da sociedade sobre temas de im-
portância. Esse sistema permite intensificar a articulação entre a 
representatividade e a sociedade, permitindo que esta participe da 
formulação e definição de políticas públicas. O sistema de consulta 
pública permite ampliar a discussão, coletando de forma fácil, ágil e 
com baixo custo as opiniões da sociedade.

Para o Conselho Federal de Psicologia, o mecanismo de Con-
sultas Públicas se mostra útil para colher contribuições, tanto de 
setores especializados quanto da sociedade em geral e, sobretudo, 
das(os) psicólogas(os) sobre as políticas e os documentos que irão 
orientar as diversas práticas da Psicologia nas Políticas Públicas.

Para o Sistema Conselhos de Psicologia/Rede Crepop, a ferra-
menta de consulta pública abriu a possibilidade de uma ampla dis-
cussão sobre a Prática de psicólogas(os) em Políticas de Educação 
Básica, permitindo a participação e contribuição de toda a catego-
ria na construção sobre esse fazer da(o) psicóloga(o). Por meio da 
consulta pública o processo de elaboração do documento torna-se 
democrático e transparente para a categoria e toda a sociedade.
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Com relação ao Documento de Referências Técnicas para a 
Atuação de Psicólogas(os) na Educação Básica (1.ª edição), a Con-
sulta Pública foi realizada no período de 5 de março a 25 de abril de 
2012, o documento contou com o acesso de 276 psicólogas(os) e o 
texto em consulta recebeu, ao todo, contribuições.

O Processo de revisão das referências 
técnicas do Crepop.

As primeiras Referências Técnicas do Crepop foram lançadas 
em 2008, momento histórico em que o país vivenciava avanços con-
sideráveis no campo da garantia de direitos e das políticas públicas 
além de uma expressiva entrada de psicólogas(os) para atuar em di-
versos equipamentos públicos em todo o país. Ao longo dos últimos 
anos observamos mudanças em legislações, resoluções, portarias 
que impactaram também na atuação das(os) psicólogas. Além dis-
so, a própria presença da Psicologia produz conhecimento e contri-
bui para este processo de modificação do campo de atuação.

Tais mudanças são previstas e fazem parte do processo contínuo 
de implementação de políticas públicas e ampliação de direitos sociais. 
Assim, as Referências Técnicas do Crepop precisavam acompanhar tal 
movimento, isto é, foi necessário iniciar um processo de atualizações.

Assim, em 2017 o Crepop/CFP iniciou um amplo processo de 
atualização das referências técnicas já publicadas, treze no total. 
Um formulário de verificação foi construído (chamado “crivo”) e os 
CRPs foram convidados a contribuir. Em média cada CRP colaborou 
em duas referências técnicas, mobilizando suas comissões internas, 
convidando referências locais, para apresentar pontos que precisa-
vam ser atualizados em cada referência.

Em seguida, o CFP convidou as comissões de especialistas que fi-
zeram parte da elaboração primeira edição para contribuir com a atuali-
zação. Em alguns casos de desistência foi necessário que o Plenário do 
CFP indicasse novas(os) especialistas. Cada comissão se reuniu ao menos 
uma vez presencialmente além de realizar trabalho de forma individual. 
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Uma vez finalizado o texto pela comissão a(o) Conselheira(o) 
Federal responsável por acompanhar a atualização informou ao 
Plenário do CFP, que votou a aprovação do texto. Por fim, os textos 
passaram por revisão (Língua Portuguesa), normalização (conforme 
ABNT), diagramação e ganharam novas capas.

Este processo, realizado em etapas diferentes visou a garantir 
ampla participação (uma vez que mobiliou todo o Sistema Conse-
lhos de Psicologia CFP e CRPs) além de agregar contribuições de 
psicólogas(os) especialistas nos diversos temas.

As Referências Técnicas para a Atuação 
de psicólogas(os) na Educação Básica

As Referências Técnicas para a Atuação de Psicólogas(os) na Edu-
cação Básica, que ora apresentamos, são fruto de discussão da categoria 
indicada no VI Congresso Nacional de Psicologia (2007)2 e sistematizada 
no Seminário Nacional do Ano da Educação: Profissão na Construção da 
Educação para Todos (2009),3 na Pesquisa Nacional realizada pelo Cen-
tro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas do Sistema 
Conselhos de Psicologia no ano de 2009,4 da qual participaram psicólo-
gas(os) que atuam na área da educação em todo o Brasil, e no docu-
mento de Contribuições da Psicologia para a Conferência Nacional de 
Educação (CONAE, 2010).5

As reflexões e proposições para uma prática profissional da Psi-

2      Caderno de Deliberações do VI CNP. 

3      Seminário Nacional do Ano da Educação: Profissão na Construção da Educação para 
Todos. 

4      A pesquisa foi analisada por equipe de pesquisadores do Centro de Estudos de 
Administração Pública e Governo da Escola de Administração de Empresas de São 
Paulo/ Fundação Getúlio Vargas (CEAPG-EAESP/FGV. Contou com a participação de 
299 psicólogos e utilizou três instrumentos para obtenção das informações: questio-
nário disponibilizado on-line, reuniões específicas e grupos focais.

5      Contribuições da Psicologia para a Conferência Nacional de Educação – CONAE 2010

https://site.cfp.org.br/publicacao/caderno-de-deliberaes-do-vi-cnp/
http://www.crprj.org.br/site/wp-content/uploads/2016/04/seminario-educacao.pdf
http://www.crprj.org.br/site/wp-content/uploads/2016/04/seminario-educacao.pdf
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2010/03/cartilha-CONAE-web_x2x.pdf
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cologia foram possíveis a partir da imersão histórica em dois grandes 
movimentos: o da sociedade brasileira nos rumos do processo de 
democratização e da própria Psicologia em busca de referenciais éti-
co-políticos, em defesa de uma Educação pública, gratuita, laica e de 
qualidade para todos e todas. Nessa trajetória, diversas concepções 
teóricas foram apropriadas e elaboradas na área da Psicologia em sua 
relação com a Educação e estarão presentes neste documento.

Embora o texto apresente concepção filosófica e epistemo-
lógica com base em diversas teorias, o que esse pretende marcar 
neste documento é a defesa de uma Psicologia comprometida com 
o direito de todos e todas à educação, com um sistema educacional 
que promova e possibilite o acesso crítico ao conhecimento científi-
co e a permanência com qualidade na escola, possibilitando assim 
a emancipação humana.

O tema da educação e sua interface com a psicologia nas Po-
líticas Públicas, pela sua relevância social, se faz presente também 
em vários documentos editados pelo Crepop. Como exemplos, po-
demos citar o Documento de Referência Técnica para Prática de 
Psicólogas(os) no Centro de Referência Especializado da Assistên-
cia Social - CREAS (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2013b) 
que debate a importância da relação entre escola e política de As-
sistência Social para abranger a complexidade da intersetorialidade 
e abarcar as demandas da população que procura esses serviços; o 
Documento de Referência Técnica para Atuação de Psicólogas(os) 
em Programas de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (CON-
SELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2012) e em unidades de interna-
ção (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2010), que apresentam 
os desafios de aproximar o trabalho socioeducativo dos adolescen-
tes, alvo da política do contexto formal de educação, apresentando 
novas possibilidades de trajetórias emancipatórias.

Posteriormente, produções como o Documento Relações Ra-
ciais: Referências Técnicas para Atuação de Psicólogas(os) (CON-
SELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2017) e o Documento de Refe-
rências Técnicas para Atuação das(os) Psicólogas(os) em Questões 
Relativas à Terra (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2013a) 
também lançam luz à questão da educação em interface com a psi-
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cologia nas políticas públicas. O primeiro ressalta os aspectos de 
racismo institucional presente em espaços educacionais; o segundo 
discute o papel da escola na vivência social de pessoas em diversos 
contextos, com atenção especial ao meio rural, identificando esses 
espaços como propulsores da necessidade de se pensar uma nova 
pedagogia que contemple tais vivências.

Esses e outros temas demarcaram o território frutífero da re-
lação entre psicologia e educação no cenário das políticas públicas. 

Este documento, que ora apresentamos, concretiza esse ali-
nhamento e fornece diretrizes relevantes para profissionais que 
atuam em interface com a educação, em especial, no campo da 
educação básica, promovendo novos olhares e possíveis práticas 
diante da realidade identificada nesse contexto de atuação.

As Referências Técnicas têm por objetivo subsidiar a atuação 
de psicólogas(os) na Educação Básica pautando-se nas diretrizes 
da Política Nacional de Educação e nos preceitos teóricos e éticos 
da Psicologia. Com este documento, pretende-se contribuir para a 
melhoria da qualidade da Educação de maneira que as práticas psi-
cológicas favoreçam a reflexão e a abordagem crítica dos desafios 
que temos a enfrentar no contexto educacional brasileiro.

A comissão de especialistas ad-hoc, que elaborou o texto Re-
ferências Técnicas para a Atuação de Psicólogas(os) na Educação 
Básica, optou por elaborar um texto com uma linguagem que busca 
a aproximação com a categoria. Composta exclusivamente por psi-
cólogas, a comissão se inclui no diálogo sobre a atuação na Educa-
ção ao apresentar um texto na primeira pessoa do plural, refletindo 
também sobre o seu papel como psicólogas da área.

Este documento, vinculado à área da Psicologia Escolar e Edu-
cacional, circunscreve-se ao campo da Educação Básica, Educação 
Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio — e está estruturado 
em quatro eixos intitulados: Eixo 1 - Dimensão Ético-política da Atua-
ção da(o) Psicóloga(o) na Educação Básica; Eixo 2 – A Psicologia e 
a Escola; Eixo 3 – Possibilidades de Atuação da(o) Psicóloga(o) na 
Educação Básica; Eixo 4 – Desafios para a Atuação da Psicologia na 
Educação Básica.
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No Eixo 1, Dimensão Ético-política da Atuação da(o) Psicólo-
ga(o) na Educação Básica, visa a analisar o contexto das políticas 
econômicas, políticas públicas e das políticas sociais que consti-
tuem o campo educacional brasileiro. Destaca as dificuldades a se-
rem enfrentadas bem como os princípios e compromissos em que 
a Psicologia como ciência e profissão se pauta para enfrentamento 
aos desafios educacionais.

No Eixo 2 – A Psicologia e a Escola, o documento ressalta as 
contradições, dificuldades e desafios da vida cotidiana escolar, en-
raizando a discussão na escola como realidade social e destacando 
os aspectos sociais, institucionais, relacionais e políticos que a cons-
tituem como importante instrumento de socialização do conheci-
mento e de valores sociais. 

No Eixo 3 – Possibilidades de Atuação da(o) Psicóloga(o) na 
Educação Básica, o Documento apresenta as principais áreas em 
que os profissionais centram suas práticas, a saber: A(o) psicólo-
ga(o) e o projeto político-pedagógico; a intervenção da(o) psicólo-
ga(o) no processo de ensino-aprendizagem; o trabalho na formação 
de Educadores; na educação inclusiva e com grupos de alunos

Por fim, no Eixo 4, Desafios para a Atuação da Psicologia na 
Educação Básica, o Documento ressalta os princípios para uma 
atuação na Educação Básica e destaca os principais aspectos que 
devem ser considerados em uma atuação em nível institucional nas 
redes de ensino.
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EIXO 1: DIMENSÃO ÉTICO-POLÍTICA 
DA ATUAÇÃO DA(O) PSICÓLOGA(O) 
NA EDUCAÇÃO BÁSICA

A presença de psicólogas(os) nos espaços da Educação Bá-
sica tem protagonizado polêmicas de diversas naturezas quer na 
Psicologia, quer na Educação. Polêmicas cujas raízes são históricas 
e fundam-se em práticas de ambas as áreas relacionadas ao proces-
so de ensinar e aprender. A proposta deste eixo é trazer elementos 
para uma reflexão crítica sobre o contexto geral da Educação e o 
projeto ético-político da Psicologia, base sobre a qual construímos 
referências como propostas orientadoras ao exercício profissional 
na Educação Básica.

Propor Referências para a Atuação de Psicólogas(os) na Edu-
cação Básica, em diversos contextos do campo da Educação, é 
constituir um conjunto de princípios e diretrizes cuja concepção de 
Educação, de Psicologia e de Psicologia na Educação encontra-se 
expressa na Carta de Brasília – Psicologia: Profissão na Construção 
da Educação Para Todos (2009),6 nas Normativas Nacionais e Inter-
nacionais para a Educação Básica (marcos lógicos e legais)7 e nas 

6      Documento produzido ao final do Ano Temático da Educação, promovido pelo 
Conselho Federal de Psicologia. 

7      Cf.: MARCOS LÓGICOS:
Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948);
Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança - ONU 1989;
Convenção Internacional relativa à luta contra a Discriminação no Campo do Ensi-
no (1960);
Recomendações relativas à Condição Docente (1966);
Declaração Mundial sobre Educação para Todos – Declaração de Jomtien (1990);
Declaração de Nova Delhi sobre Educação para Todos (1993);
Plano de Ação da Declaração de Santiago (1998);

http://www.crprj.org.br/site/wp-content/uploads/2016/04/ano-educacao-resultado.pdf
http://www.crprj.org.br/site/wp-content/uploads/2016/04/ano-educacao-resultado.pdf
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Contribuições da Psicologia para a Conferência Nacional de Educa-
ção – CONAE 2010 (CFP, 2010).8 A Educação é um direito garantido 
pela Constituição Brasileira de 1988 em seu artigo 205. É um direito 
humano, subjetivo, fundamental na constituição das relações so-
ciais, políticas, culturais e econômicas.9

A análise da história da educação brasileira, do sentido da es-
cola e do sistema de valores presentes nos grupos populares do Bra-
sil urbano, realizada por Fonseca (1994), destaca a importância da 
reflexão sobre a escola hoje, bem como sobre todos os elementos 
presentes em seu cotidiano. A escola constitui-se espaço amplo de 
socialização que busca favorecer experiências e a produção de co-
nhecimento para a vida, integrando crianças e jovens às principais 
redes sociais importantes para sua formação.

Contudo, a escola compreendida como instituição que produz 
e reproduz as contradições da sociedade na qual se insere, nem 
sempre vem assegurando o exercício de uma cidadania ativa. Além 
disso, considerando os processos de vida que se constituem no con-
vívio e nas relações, condição para o ensinar e o aprender, percebe-
mos a importância de trabalhar os conflitos e a violência que muitas 
vezes são produzidos nas práticas institucionais.

Declaração de Hamburgo sobre Educação de Adultos (1997);
Compromisso de Educação para Todos – Dacar (2000);
Declaração de Cochabamba - Educação para Todos (2001);
Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos -UNESCO (2006);
Plano Nacional de Educação (2014/2024);
Base Nacional Comum Curricular (2017);
Relatórios da Conferência Nacional de Educação 2010, 2014 e 2018;
Marcos Legais: Constituição Federal/1988;
Marcos Legais: Constituição Federal/1988;
Lei 9394/96 (Diretrizes e Bases Educação Nacional, alterada em 2017 pela Reforma 
do Ensino Médio);
Resolução CNE 02/15 (Define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação 
inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica 
para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para a Formação continuada).

8      - Contribuições da Psicologia para a Conferência Nacional de Educação – CO-
NAE 2010 .

9      Sobre a natureza e a especificidade da Educação, cf. SAVIANI, 2015.



Referências Técnicas para atuação de psicólogas(os)  
na educação básica 25

Não se pode compreender a Educação sem inseri-la no con-
texto das políticas econômicas, das políticas públicas e das políti-
cas sociais, que lhe dão suporte, sendo fundamental um cuidado 
especial para que essas terminologias não sejam incorporadas ao 
cotidiano de trabalho de profissionais, em diferentes campos, sem 
serem bem compreendidas, analisadas e debatidas.

As políticas educacionais, que orientam as atuações, concep-
ções e modelos de gestão pedagógica nas escolas brasileiras, estão 
também articuladas com orientações e programas mais amplos re-
lativos ao modelo de produção capitalista vigente no mundo con-
temporâneo. E tem sido muito difícil a construção de um projeto 
político-pedagógico que esteja focado no desafio de tomar a escola 
como um espaço possível de uma inserção social emancipadora 
(PENTEADO & GUZZO, 2010). Isso se dá exatamente porque a ideo-
logia da globalização, sustentada pela ordem econômica hegemôni-
ca no contexto mundial, dissemina-se nas práticas pedagógicas tor-
nando-as uma ferramenta importante no processo de subjetivação 
que funciona na lógica da acumulação do capital, o que mantém o 
injusto sistema de classe (MESZÁROS, 2005).

Apesar de haver amplas diretrizes objetivando uma Educação 
Básica para todos (EFA, 2000), o cotidiano da escola pública brasilei-
ra, em sua complexidade, expressa as condições pragmáticas sobre 
as quais se constituem as políticas educacionais. Nesse sentido, a 
escola pública brasileira se configura como um espaço instituído no 
modelo econômico que insere a Educação como uma importante 
dimensão para a implantação de um projeto neoliberal de socieda-
de, ditando muitas das políticas educacionais, principalmente a par-
tir dos anos 1990. O texto de Kruppa (2001) ressalta a ampliação da 
interferência do Banco Mundial na Educação Brasileira para atender 
aos projetos de educação para todos — um ordenamento sistêmico 
de todos os níveis de ensino com claros compromissos envolvendo 
o capital privado. A Educação, com o advento do capitalismo, torna-
se uma mercadoria e não um direito de todos. Diferenças entre o 
sistema público e privado passam a se constituir como um verda-
deiro “apartheid” da educação com graves consequências para as 
camadas populares.
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Conhecer as direções éticas e políticas que norteiam o coti-
diano escolar passa a ser prioridade para a ação de psicólogas(os). 
Questões como: escola para quem, escola para quê, e como se 
engendram as práticas atravessadas por essas implicações no co-
tidiano são fundamentais e devem ser debatidas por profissionais 
que atuam no campo da Educação. A construção de um projeto 
político-pedagógico emancipador com a comunidade e todos os 
profissionais da escola é um desafio do trabalho que se inicia pela 
construção de um campo de escolhas compartilhado. A prática par-
ticipativa deve ser gradativamente apropriada pelos profissionais da 
escola, pela comunidade, pelas famílias e crianças (PENTEADO & 
GUZZO, 2010).

À Educação, almejamos a efetivação da prática democrática, o 
investimento de recursos orçamentários que garanta a qualidade da 
escola pública, a garantia dos direitos fundamentais de estudantes e 
profissionais da educação, o respeito ao processo de aprendizagem 
e desenvolvimento de todas as crianças, adolescentes e jovens, in-
cluindo aquelas(es) que necessitam de atendimento educacional 
especializado, estudantes indígenas e de comunidades tradicionais, 
bem como aquelas(es) que cumprem medidas socioeducativas.

À Psicologia, almejamos a construção de um conhecimento 
científico crítico, cuja relação teoria e prática seja indissociável e 
que se comprometa e se responsabilize, social e politicamente, com 
a democratização da sociedade, visando a responder às questões 
que afetam diariamente a vida das pessoas: exclusão social, violên-
cia, discriminação, intolerância, desigualdade, dentre outras.

À Psicologia Escolar e Educacional almejamos um projeto 
educacional que vise a coletivizar práticas de formação e de quali-
dade para todos; que lute pela valorização do trabalho do professor 
e constitua relações escolares democráticas, que enfrente os pro-
cessos de medicalização, patologização e judicialização da vida de 
educadores e estudantes; que lute por políticas públicas que possi-
bilitem o desenvolvimento de todos e todas, trabalhando na direção 
da superação dos processos de exclusão e estigmatização social.

Na perspectiva ético-política deste documento, se faz neces-
sário demarcar posicionamentos em defesa da não neutralidade da 
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educação, da valorização e autonomia docente, da escola como es-
paço privilegiado para reflexões sobre relações de gênero, sexuali-
dade e relações étnico-raciais, afirmando as contribuições do traba-
lho da psicologia nestes assuntos e na desconstrução de violências, 
tais como o machismo, a LGBTfobia, o racismo, sexismo.

A discussão referente à temática das políticas públicas em 
educação é recente no campo da Psicologia Escolar e Educacional 
e é de fundamental importância para a atuação do profissional da 
área. Essa discussão só tem sido possível à medida que a Psicologia 
e, mais especificamente, a Psicologia Escolar e Educacional passa-
ram a ser questionadas nas suas bases epistemológicas e nas suas 
finalidades. Para tanto, no âmbito das críticas à Psicologia Escolar e 
Educacional dos anos 1980, era importante: a) explicitar as princi-
pais filiações teóricas das práticas psicológicas levadas a efeito na 
escola; b) analisar os métodos que as(os) psicólogas(os) vinham 
empregando e c) criticar as explicações sobre as dificuldades es-
colares centradas nas crianças e em suas famílias, bem como a for-
ma restrita como a Psicologia interpretava os fenômenos escolares 
(PATTO, 1984). Essas críticas possibilitaram trazer para o interior da 
prática psicológica questões, como a serviço de quê e de quem es-
taria a Psicologia? Tais críticas consideravam que a maneira adapta-
cionista dessa prática na Educação avançava pouco no sentido da 
melhoria da qualidade da escola e dos benefícios que esta escola 
deveria estar propiciando a todos, em especial, às crianças oriundas 
das classes populares. Iniciava-se, portanto, na trajetória da Psicolo-
gia, um conjunto de questionamentos a respeito: a) do papel social 
da Psicologia como Ciência e Profissão e da Psicologia no campo 
educacional; b) dos pressupostos que norteavam a construção do 
conhecimento nesta área, bem como suas finalidades em relação à 
escola e àqueles que dela participam.

Esse processo de discussão no interior da Psicologia vai to-
mando corpo em um momento político nacional propício para a dis-
cussão teórico-metodológica sob uma perspectiva emancipatória e 
enraizada na realidade social. Pois, nesta mesma década, nos anos 
1980, intensificaram-se os movimentos sociais pela redemocratiza-
ção do Estado brasileiro, tais como movimentos de trabalhadores 
metalúrgicos, movimentos de professores, movimento pelas elei-
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ções diretas em todos os níveis e cargos de representação política 
e rearticulação dos partidos políticos. Além disso, no plano políti-
co, lutava-se por uma nova Constituição que retirasse do cenário 
legislativo o que se denominava de “entulho autoritário”, oriundo de 
mais de vinte anos de Ditadura Militar no Brasil. 

A Constituição de 1988, denominada “Constituição Cidadã”, 
abre caminhos para a institucionalização dos espaços democráti-
cos, a recuperação de direitos civis e sociais e centra- se em dois 
princípios básicos: a descentralização do poder do Estado e a parti-
cipação social ampla da sociedade civil nas decisões políticas. A ela 
seguem-se o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990), a Decla-
ração de Educação para Todos (1990), a Declaração de Salamanca 
(1994) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), 
a Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência (2007) 
e o Plano Nacional de Educação 2014-2024 (Lei n.° 13.005/2014) e 
apenas para citar algumas das mais importantes iniciativas institu-
cionais de introdução de mudanças estruturais nas relações sociais 
e civis para o avanço dos direitos sociais e humanos. Portanto, é no 
bojo da redemocratização do Estado, da descentralização do poder 
para os Municípios e Estados, que a Educação passa a ter autonomia 
para planejar, implementar e gerir suas políticas educacionais (NE-
NEVÉ & SOUZA, 2006; CHAUI & NOGUEIRA, 2007; SAVIANI, 2008).

A partir das discussões e críticas presentes na Psicologia em sua 
relação com a Educação, inaugura-se uma década de pesquisas que 
se voltam para o novo objeto de estudo da Psicologia: o fracasso es-
colar. Discussão iniciada ao final dos anos 1980, o tema do fracasso 
escolar passa a centralizar questões que envolvem os estudos sobre a 
escola, tanto no campo da Psicologia quanto no campo da Educação 
(PATTO, 1990; ANGELUCCI, KALMUS, PAPARELLI & PATTO, 2004).

Temas como: vida diária escolar, práticas educacionais, rela-
ções institucionais na escola, processos de estigmatização escolar 
(COLLARES & MOYSÉS, 1998), diferenças de classe social e de gênero 
na escola (NEVES & ATHAYDE, 1998), o papel das avaliações psicoló-
gicas para as crianças que apresentavam dificuldades de aprendiza-
gem (MACHADO, 1996), instrumentos de diagnóstico e de avaliação 
dos processos escolares, o papel da(o) psicóloga(o), a identidade 
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profissional (ANDALÓ, 1993) e o lugar da Psicologia como ciência em 
uma sociedade de classes (BOCK, 2002) foram pesquisados e pro-
blematizados pelas(os) psicólogas(os) e estudiosos da área. Portanto, 
essa discussão insere um novo eixo de análise do processo de esco-
larização: o papel das políticas públicas educacionais na constituição 
do dia a dia escolar e as atividades de ensinar e aprender desenvolvi-
das nas relações entre educadores e educandos.

Assim, pesquisar a escola, as relações escolares e o processo 
de escolarização a partir dos anos 1980 significou pesquisar uma es-
cola que foi e está sendo atravessada por um conjunto de reformas 
educacionais, fruto de políticas públicas no campo da educação es-
colar. Colocar em análise as políticas públicas para a educação é 
problematizar os princípios, os valores e as condições institucionais 
presentes no cotidiano da escola em que participam todos os envol-
vidos na comunidade escolar.

Atualmente, trabalhos sobre o tema estão sendo publicados e 
as pesquisas têm mostrado algumas dificuldades que precisam ser 
enfrentadas principalmente no que tange à implantação de políticas 
públicas em educação, tais como: a) manutenção de formas hie-
rarquizadas e pouco democráticas de implementação das políticas 
educacionais; b) desconsideração da história profissional e política 
daqueles que fazem o dia a dia da escola; c) implantação de polí-
ticas educacionais sem a necessária articulação com a devida in-
fraestrutura para sua real efetivação; d) manutenção de concepções 
preconceituosas a respeito de estudantes e suas famílias, oriundos 
das classes populares; e) dificuldade de serem criados espaços de 
debates sobre as reais finalidades das políticas educacionais imple-
mentadas; f) implantação tecnicista da política leva à alienação do 
trabalho pedagógico (SOUZA, 2011).

É importante ressaltar ainda que, embora denominadas de 
políticas públicas, muitas das ações no âmbito dos estados e mu-
nicípios não passam de programas de governo e que, em muitos 
casos, sofrem devido à falta de continuidade. Principalmente, a par-
tir dos anos 2000, trabalhos sobre o tema vem sendo publicados e 
as pesquisas tem mostrado algumas dificuldades que precisam ser 
enfrentadas principalmente no que tange a implantação de políticas 
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públicas em educação, tais como CAMPOS, FACCI & SOUZA, (2018); 
BALL & MAINARDES (2011); LIBÂNEO (2016); LIBÂNEO & FREITAS 
(2018); LIBÂNEO & OLIVEIRA (2012).

Dessa forma, é necessário que as(os) profissionais da psico-
logia se envolvam também no controle social das políticas públicas 
de educação como, participando dos conselhos municipais e esta-
duais, visando a a garantia dos recursos fundamentais para o direito 
à uma educação de qualidade. 

Após essa breve exposição sobre a dimensão ético-política 
da(o) psicóloga(o) na educação básica, no próximo eixo nos dete-
remos em discorrer sobre o cotidiano da escola.
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EIXO 2: A PSICOLOGIA E A ESCOLA

O cotidiano da escola se apresenta à(ao) psicóloga(o) povoado 
de fatos a serem explicados e contradições que permeiam o ensinar 
e aprender, interferindo na forma como o profissional executa seu 
trabalho. Quase sempre escutamos que as(os) psicólogas(os) vêm 
se deparando com muitos impedimentos para desenvolver ações 
nas escolas, principalmente, quando se trata da rede pública de en-
sino por sua amplitude e complexidade. Frente à demanda de reso-
lução imediata de questões, qualquer proposição de pensar o que 
se passa nas salas de aula, nos conselhos de classe, nas reuniões 
com professores e familiares, nas atividades rotineiras implicadas 
com a formação, pode gerar um olhar de descrédito, o que vem 
fomentando nas(os) psicólogas(os) a percepção da escola como 
uma instituição fechada a mudanças. Como acessar a dimensão de 
complexidade da escola, a qual não se constitui somente em um 
edifício, mas sim em um território existencial em que a diversidade 
de vínculos e de ações faz diferença facultando múltiplas possibi-
lidades? Como analisar as contradições presentes em uma escola 
que se propõe a ensinar ao mesmo tempo que, objetivamente, nem 
sempre tem condições para cumprir tal tarefa?

No período contemporâneo, as instituições sofrem mudanças 
e entram em crise e a escola não está longe das tensões sociais que 
apontam para um mundo de fluidez, instantaneidade e consumo. 
Qual a importância da escola em meio a tantas tecnologias de infor-
mação e de comunicação? A criança quer estar na escola? Aposta-
mos que sim, porém é importante criar indagações que nos remetam 
às polêmicas e conflitos de nossa sociedade presentes na escola.

Não é muito difícil encontrarmos certo saudosismo em rela-
ção às escolas de meados do século passado, quer em relação à 
formação moral, quer à qualidade do ensino de conteúdos, pois ne-
las a inquietação com o aprendizado, as mudanças aceleradas e a 
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indisciplina pareciam não ser alvo de grandes preocupações. Com 
efeito, podemos abordar as principais questões da escola por meio 
da articulação de vários aspectos, mas que trazem com eixo comum 
a sua contextualização, ou seja, a escola não está isolada do mo-
mento histórico, político, social e cultural de uma sociedade.

O primeiro aspecto a destacar é o de moralização das insti-
tuições sociais até a década de 1960 e a militarização do cotidiano 
nos anos subsequentes que deram suporte às práticas de disciplina-
mento de forma generalizada, não produzindo muitas discussões no 
interior das escolas. Um segundo aspecto é que, nessa etapa de nos-
sa sociedade, encontramos ainda uma pequena heterogeneidade 
na população escolar, considerando que a expansão quantitativa do 
ensino é bem recente entre nós, o que veio facultar a coexistência 
de uma população bastante diferenciada em termos de experiên-
cias socioculturais e o surgimento de modos mais sutis de exclusão. 
Finalmente, a sociedade conta hoje com uma juventude menos te-
merosa de punições, sentimento por intermédio do qual a disciplina 
se impunha nos momentos precedentes e com instituições sociais 
mais fragilizadas frente às rápidas transformações que a educação 
não consegue acompanhar, acrescendo-se, há certo descrédito nos 
meios formais, como no caso da escola, para a ascensão social.

A escola, hoje, como um sistema aberto, se constitui em um 
mercado de serviços, projetos e produtos para seus usuários. Na es-
cola “mercado” se multiplicam as práticas de avaliação dos produtos 
para o controle de qualidade e otimização dos processos, incluindo 
as avaliações diagnósticas, consideradas práticas de “segurança” que 
identificam os indivíduos e definem as ações do momento seguin-
te. Frente a todas as incertezas produtoras de medos, indecisão e 
agitação, a medicalização tem sido um procedimento generalizado 
funcionando como mantenedor da ordem produtora de exclusões e 
violação do direito à educação. Por medicalização, entende-se:

o processo por meio do qual as questões da vida 
social — complexas, multifatoriais e marcadas 
pela cultura e pelo tempo histórico — são reduzi-
das a um tipo de racionalidade que vincula artifi-
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cialmente a dificuldade de adaptação às normas 
sociais a determinismos orgânicos que se expres-
sariam no adoecimento do indivíduo.10

A escola é um modo de organizar a formação, de pensá-la e de 
fazê-la, é uma organização possível entre outras ainda não pensadas 
e não realizadas. Ela se apresenta como estrutura, previsibilidade, 
organograma que estabelece como deve ser o processo de ensino. 
Porém, quando falamos de escola, falamos de padrões, de hábitos 
e de papéis a desempenhar que não são neutros, são escolhas que, 
mesmo não sendo discutidas e selecionadas com clareza reverbe-
ram as tradições e os interesses políticos de controle, os quais se 
naturalizaram em uma representação e em uma rotina institucional. 
Uma organização é atravessada por instituições, por práticas e valo-
res que servem de referência aos atos que a atualizam diariamente.

Uma escola, quando organiza seu cotidiano de trabalho, afir-
ma referenciais de normalidade, de certo e errado, de “quem sabe” 
e de “quem não sabe e deve aprender”, de “como se deve se com-
portar”. Consolida valores, modos, tempos e marca lugares, classifi-
ca e impõe certa ordem ao mesmo tempo que cria o que escapa a 
esse padrão, o que é avesso, o que é desordem, seguindo preceitos 
de uma ideologia proposta pelo capital. Quase nunca problemati-
zamos isso na escola, dificilmente se dá visibilidade às instituições 
que estão em jogo nas relações escolares. As equipes da educação 
trabalham cada vez mais de forma acelerada, vivendo os efeitos das 
práticas coletivas que tecem as tramas, que sistematizam e naturali-
zam formas de agir, sem conseguir entender o que se passa e como 
criar alternativas às impotências cada vez maiores para muitos pro-
fessores, estudantes, familiares e psicólogas(os).

Então, quando dizemos que a(o) psicóloga(o) quer trabalhar a 
favor da saúde mental, da formação e da melhoria de condições de 
trabalho, isso diz respeito ao acolhimento das imprevisibilidades, às 
tentativas de colocar em análise coletiva o que é produzido no coti-

10      Fórum Sobre Medicalização da Educação e Saúde, 2015. 

https://site.cfp.org.br/publicacao/recomendacoes-de-praticas-nao-medicalizantes-para-profissionais-e-servicos-de-educacao-e-saude-2015-grupo-de-trabalho-educacao-e-saude-do-forum-sobre-medicalizacao-da-educacao-e-saude/


Conselho Federal de Psicologia34

diano da sala de aula, da escola, favorecendo a experimentação de 
outro tempo menos acelerado, mas talvez mais inventivo, para dar 
conta do que não conhecemos, do que suscita problemas porque 
foge às expectativas e à ordem vigente.

Se os rituais da escola são construídos a partir de modelos do bom 
estudante, do ritmo adequado para a aprendizagem, do comportamen-
to disciplinado, quando nos deparamos com a diversidade de vidas, de 
modos de inserção das famílias e de seus arranjos para sobreviver, da 
composição das turmas, dos diferentes estágios em que os estudantes 
chegam e de seus modos de compreensão das matérias, o que fazer?

Quem é o especialista que vai fazer a mágica de transformar o 
diverso em homogêneo? O múltiplo em um? De estabelecer as normas 
disciplinares? Caminho contrário aos das práticas democráticas. Este 
é o lugar que nos aguarda quando chegamos ao mercado de traba-
lho, instituições que preservam tradições verticais, mesmo quando a 
legislação é mais favorecedora de processos menos centralizados. O 
desafio é produzir um deslocamento do encargo médico-assistencial 
que circunscreve as práticas da(o) psicóloga(o), lugar que podemos 
considerar impossível de habitar, uma vez que, sem mover padrões ins-
titucionais não há como mudar relações na formação. A perspectiva, 
então, é a de deslocar as demandas existentes, ou seja, de trabalhar no 
sentido da produção de novas demandas, criar novos espaços de dis-
cussão e compreensão da realidade que povoa o espaço intraescolar. 
Como favorecer a multiplicidade de narrativas do/no cotidiano para a 
produção de outras maneiras de entender, sentir e agir na formação 
escolar? “Não basta dar a palavra” diz Félix Guattari, sendo necessário 
criar condições para que o exercício do pensar as práticas se instale 
(LOURAU, 2004). A luta da(o) psicóloga(o) é a de sustentar um campo 
de indagações que dê tempo para que os educadores possam se deslo-
car também dos seus lugares marcados na dicotomia ensinar X apren-
der, na sensação de impotência frente às condições, na desistência de 
transformações do cotidiano. Para isso é fundamental contribuir para 
a produção de novas perguntas que problematizem as relações que 
focam as explicações no indivíduo, considerado causas “em si” das 
questões geradoras de sofrimento, em que não há nada a fazer. Logo, 
perguntar sobre as situações, as circunstâncias, os valores, as condi-
ções histórico-sociais, as práticas que constroem o dia a dia é o que 
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movimenta o trabalho, potencializando uma rede partilhada de ações/
reflexões. Nesse movimento, profissionais de várias áreas, com diver-
sos conhecimentos das ciências produzidas pelos homens são convi-
dados a participar dessa reflexão e elaborar medidas que contribuam 
para o enfrentamento das questões postas no cotidiano da escola.

A chegada das(os) psicólogas(os) e demais especialistas na 
escola se dá por uma estrutura institucional hierarquizada que dis-
tribui responsabilidades e confina cada um num determinado lugar. 
Especialistas e professores nem sempre têm conseguido produzir 
uma rede potente para pensar as práticas escolares, indagar sobre 
a singularidade de um cotidiano nas suas ações para mudar a vida 
no que ela os desafia. Professores sofrem e especialistas também, 
ambos encurralados na estrutura rígida das formações bancárias, 
como dizia Paulo Freire (1983) na década de 1960, e não é só na 
organização das escolas ou do sistema educacional que a cristaliza-
ção se dá, senão dentro de cada um, exigindo eficiência, performan-
ce e agilidade no desempenho das prescrições de seu papel.

Nessa tradição hegemônica, o que sobra a tais parâmetros en-
rijecidos em nós e entre nós? Sobra o conhecimento dito informal e 
impróprio para um exercício profissional competente, sobra um “jeiti-
nho” que o professor dá para ir em frente, construindo arranjos entre 
programas oficiais e circunstâncias existenciais que não têm visibili-
dade e nem consistência frente à dita “incapacidade” em fazer cum-
prir regras no tempo e no espaço especificados. São esses fatores tra-
duzidos em faltas — falta de formação do professor, falta de interesse 
da família, falta de atenção do estudante, falta de uma infraestrutura 
que ofereça condições para o desenvolvimento de práticas que pro-
movam a apropriação do conhecimento —, transformados em dados 
e escores, que servem para contabilizar o fracasso escolar, ora cen-
trado na criança, ora na equipe educadora, incluindo os especialistas.

No entanto, o que possibilita a(o) psicóloga(o) estar no cotidia-
no de uma escola para trabalhar com os educadores não é a quan-
tidade de respostas bem sucedidas que ela(ele) tem para resolver 
problemas, mas sim o que pode contribuir para manter em exercício 
redes de atenção à vida, redes que foquem as potencialidades dos 
indivíduos, nas ações de acompanhamento do desenvolvimento de 
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cada criança singular e das ações preventivas. Uma luta permanente 
para escapar do lugar de saber hierarquizante em relação aos profes-
sores e destes com os estudantes e familiares, que ao invés de pro-
porcionar conhecimento, conduzem a um descompasso entre aque-
le que quer ensinar e aquele que quer aprender. Não há respostas de 
uma vez por todas, percurso pronto para o outro executar, a questão 
é o que convida a equipe a pensar o trabalho realizado no cotidiano.

Entrar em interlocução com aqueles com quem vamos trabalhar 
é um desafio a novos arranjos, sejam eles com especialistas e profes-
sores, sejam com as crianças e familiares, que possam movimentar a 
escola no sentido de promover o desenvolvimento de todos os envolvi-
dos no trabalho pedagógico. Se nos aproximamos de uma escola para 
dar solução aos problemas, se aceitamos tal lugar, entramos na trama 
que amarra o cotidiano nas questões postas. Reduzimos a atenção, a 
sensibilidade e os ensaios para a criação de um campo argumentativo, 
território de experimentação de outros possíveis e circulamos no esta-
belecido que levou à constituição dos impasses.

Uma inserção para mudanças requer nos deslocarmos do lu-
gar da eficiência das soluções para problematizar, potencializando 
outras perguntas e uma formação que deixa de ser da criança para 
ser de todos, inclusive da(o) psicóloga(o). O trabalho é coletivo e 
toda escola tem que ser envolvida nesta busca de alternativas, o pro-
fessor tem que ser valorizado, os pais necessitam ser ouvidos porque 
têm muito o que falar sobre a escola e a educação, e a equipe pe-
dagógica se constitui em um alicerce para uma prática pedagógica 
que prime pelo desenvolvimento das potencialidades. Certamente 
não faremos isso se não ampliarmos nossa cultura educacional, se 
não procurarmos nos inteirar das polêmicas da formação e se não 
formos preparados para compreender e viver o cotidiano da escola.

As práticas coletivas de produção de subjetividade se apre-
sentam para nós como estratégia de interferência no processo edu-
cativo, levando em conta que os sujeitos, quando mobilizados, são 
capazes de transformar realidades, transformando-se a si próprios 
nesse mesmo processo.

Do mesmo modo, podemos dimensionar o conceito de demo-
cracia entendendo-o como política pública, ou seja, de interferên-
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cia coletiva, de ação de todos exercida nos movimentos sociais, nas 
organizações de representação de classes e também no cotidiano 
de vida e no trabalho, nas instituições sociais, possíveis campos de 
fermentação das lutas, como é o caso das escolas. Rocha (2001) 
evidencia que a demanda por psicólogas(os) para o atendimento ou 
encaminhamento massivo das crianças na escola só se dá quando 
prepondera a luta por mecanismos de controle:

O especialista só entra em cena quando a escola 
se cristaliza em uma pluralidade de leis e abando-
na o enfrentamento do coletivo nas suas divergên-
cias, enfraquecendo a capacidade de negociação 
e os vínculos que tecem a rede social. É importan-
te perceber que tensões e conflitos estão sempre 
presentes e representam o investimento dos sujei-
tos na vida daquela coletividade, obrigando a lidar 
com as turbulências que se produzem a cada mo-
mento. É do difícil convívio com as inquietações e 
com as diferenças que a solidariedade se engen-
dra como sentido e ação comum que rompem 
com o isolamento (ROCHA, 2001,p. 213).

Assim, evitando os riscos de reducionismos quando se trata 
das discussões que atravessam as políticas públicas, consideramos 
que a formação e o exercício profissional da(o) psicóloga(o) escolar 
e educacional que trabalhe a favor de uma participação democráti-
ca junto à comunidade escolar, implicam a polêmica da questão da 
diferença. E, no que tange às dimensões de análise e de luta, Veiga-
Neto (2005, p. 58) introduz importantes relações:

[...] diferença não é antônimo de igualdade. Nós 
queremos a igualdade, mas ao mesmo tempo nós 
queremos manter as diferenças. O contrário de di-
ferença é a mesmice, o contrário de igualdade é a 
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desigualdade. Isso pode ser fácil de compreender; 
mas não é uma coisa simples de executar.

Os discursos e as ações que tendem à homogeneização vincu-
ladas às políticas públicas caminham no sentido de equalização do 
diverso, ou seja, de dar instrumentos para que ele se aproxime do 
padrão, da norma, deixando as práticas e circunstâncias escolares 
fora das análises. Veiga-Neto ressalta que qualidade, nessa perspec-
tiva, será entendida e avaliada como o esforço ou o interesse “do 
diferente” em atingir os escolares considerados “normais”, reafir-
mando o modelo.

Mas o que seria “o diferente”? A princípio podemos dizer que 
é “o esquisito”, “o aluno especial”, “o que foge muito ao padrão 
estabelecido”. Nesse caso, denominar o estudante de “o diferente”, 
dando essência a um corpo, significa que ele escapa às expectati-
vas. Todavia, divergindo desse olhar instituído, podemos, ao invés 
de falar “do esquisito”, falar de esquisitices, e aí estaríamos falando 
de cada um de nós, de todos nós. Quando a escola é um lugar para 
qualquer um? Quando a(o) psicóloga(o) pode contribuir para a in-
tensificação da luta diária para acolher nossas esquisitices? Quando 
pode compreender a luta de classes presente na sociedade capita-
lista? Fazer diferença na rotina? Tais perguntas não podem sair de 
cena, pois elas nos auxiliam a sustentar polêmicas e análises sobre 
a prática pedagógica e também sobre as condições sócio-histórico
-institucionais que a circunscreve.

A sociedade contemporânea sofreu um encolhimento da orga-
nização pública, passando a ser vivida na ampliação do mundo pri-
vado. Em muitas escolas, a sala de professores virou um corredor de 
passagem ou mais uma sala de aula, o tempo do recreio diminuiu, o 
que significa que os locais e tempos de encontro “fora de controle” 
estão sendo suprimidos em função da quantidade de estudantes e de 
aulas, e isso traz efeitos que não podem estar fora de foco.

O trabalho nas instituições implica atenção e cuidados, não 
prioritariamente aos indivíduos, mas às redes interna e externa que 
os tensionam. Isso, para as(os) psicólogas(os), implica conhecer 
mais sobre educação, sobre os ciclos, sobre as histórias das lutas por 
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mudanças e sobre os modos como essas mudanças ganham forma 
de leis, as quais, muitas vezes, não são identificadas pelas(os) edu-
cadoras(es) como resultado de seus movimentos e reivindicações. 
Compreender e atuar na complexidade do cotidiano escolar não 
tem sido tarefa fácil se a criança e o jovem são vistos isoladamente, 
considerados na qualidade de portadores de diferentes carências e 
patologias, o que se acentua, nos casos das classes populares, com 
as questões sobre violência e riscos. Tem-se clareza que nem todos 
os indivíduos têm acesso aos bens materiais e culturais de forma 
igualitária em uma sociedade capitalista.

Se vivemos mal o espaço público, as misturas, as diferenças, 
como trabalhar com coletivos, acentuando o caráter público das 
ações? Público não é ser espectador, mas refere-se à abertura de es-
paço polêmico para as práticas, o que implica outro tempo. É tornar 
público o que se faz, são as trocas que fazem circular ideias e poten-
cializam outras práticas. Isso é uma questão para todos os implica-
dos com a formação. Diferenças não são características, mas efeitos 
de diferenciação, envolvendo, portanto, outro modo de pensar e de 
fazer formação, que fale de movimento, do que vai se modificando 
no percurso em nós e nas relações a partir de nós (ROCHA, 2008).

Se uma primeira questão aponta para a desconstrução dos 
dualismos que aprisionam, a segunda está na criação permanente 
de dispositivos para um campo de experimentação, algo que afete, 
que nos afete, que implique a formação de um comum que se dá 
por contágio. (PELBART, 2008) Como seria um conselho de classe 
vivido como uma oficina-dispositivo, um laboratório que avalia os 
encontros das turmas no bimestre anterior dando as condições para 
o próximo bimestre? Que circunstâncias locais são necessárias para 
que isso aconteça? Essa é uma boa pergunta que nos dá o que pen-
sar (ROCHA, 2006).

O cotidiano de trabalho envolve certo uso do tempo, o currícu-
lo, as relações e histórias que aproximam e distanciam escola e co-
munidade. A construção de narrativas abre espaço para a produção 
de conhecimento, aprofundamento teórico- metodológico sobre o 
que se vive a partir do que se faz. As narrativas podem tomar força, 
deslocando dos casos problemas às histórias de vida. Porém, a lógi-
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ca médica que nos atravessa vem delimitando papéis e funções na 
efetivação de medidas para as velhas urgências e, que bloqueiam 
o pensamento, pois requer outro tempo de ação. O que vemos no 
campo de trabalho na atualidade é que, diante das urgências e da 
falta de tempo para conversar, as cenas se repetem e a rotina tem 
sido passar o problema adiante (encaminhamento), culpabilizar (a 
si próprio, às crianças, aos familiares, ao sistema), lamentar-se (so-
frer, adoecer, licenciar-se). Quando a potência de interferir é fragi-
lizada traz como efeito a perda do sentido das práticas e a pouca 
implicação com o processo de trabalho.

Os desafios apresentam-se como algo da ordem do inusitado, 
constituído entre saberes e experiências que emergem no curso da 
ação. A rotina dá lugar à imprevisibilidade, acolhendo o que não 
está em nossas expectativas. Sem polêmica não temos como tensio-
nar as instituições em jogo. Somos diversos e vivemos situações de 
forma singular. E o desafio de outro uso do tempo e do espaço que 
não o da competência entendida como performance, aceleração, 
produtividade é um arejamento, porque esgarça os limites dos de-
terminismos nos situando em um campo de experimentação entre 
ensinar e aprender, território fértil para a invenção de novas ideias, 
de outros mundos. 

Os fundamentos teóricos elaborados na Psicologia, ferramen-
ta de trabalho do profissional, juntamente com o conhecimento da 
rotina da escola, da prática exercida, entre outros fatores, servirão 
de base para pensar formas de superar determinismos sociais que 
impedem o entendimento da complexidade que envolve as relações 
estabelecidas na escola na busca de sua função, a de levar os alunos 
a se apropriarem dos conhecimentos produzidos pela humanidade.

Formar não é moldar o informe, é criar um território favorável 
à cooperação, à curiosidade, à indagação, à provisoriedade e à per-
manente produção de sentidos e apropriação de significados sociais. 
O que é permanente é a luta pela produção de sentidos que nos faz 
coletivo e que nos ampara para suportar o provisório, as mudanças 
necessárias para acolher nossas esquisitices. Desse modo, pensar 
em mudar a formação não é só trazer mais um recurso tecnológico, 
é possibilitar a produção de políticas públicas que ponham atenção 
sobre os efeitos de diferenciação.
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A participação da Psicologia na discussão das contradições, 
conflitos e paradoxos do sistema escolar hoje vigente é, portanto, 
vital no momento em que se encontra a escola brasileira, sob o ris-
co de continuarmos formando gerações de excluídos, de crianças 
e jovens que, por não se apropriarem ativamente do conhecimento 
socialmente produzido, estarão a mercê do processo de produção 
capitalista. (NENEVE & SOUZA, 2006).

Esses são somente alguns pontos para refletirmos sobre o co-
tidiano da escola e no próximo item proporemos algumas possibili-
dades de intervenção.
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EIXO 3: POSSIBILIDADES DE ATUAÇÃO DA 
(O) PSICÓLOGA (O) NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 205 - A educação, direito de todos, dever do 
Estado e da família será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando a ao ple-
no desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho. (BRASIL, Constituição Federal, 1988).

Na direção de contribuir para a melhoria da qualidade da edu-
cação em todos os níveis, nossas ações devem pautar- se em tornar 
disponível um saber específico da Psicologia para questões da Edu-
cação que envolvam prioritariamente o fortalecimento de uma ges-
tão educacional democrática que considere todos os agentes que 
participam da comunidade escolar, e de formas efetivas de acom-
panhamento do processo de escolarização.

Esse saber fundamenta-se no entendimento da dimensão 
subjetiva do processo ensino-aprendizagem. Temáticas como: de-
senvolvimento, relações afetivas, prazeres e sofrimentos, comporta-
mentos, ideias e sentimentos, motivação e interesse, aprendizagem, 
socialização, significados, sentidos e identificações contribuem para 
valorizar os sujeitos envolvidos nas relações escolares.

Para uma intervenção na área, uma das primeiras questões 
que se põe ao profissional é: qual a função social da escola? Enten-
demos que o ser humano é constituído pela realidade histórico-so-
cial que vem sendo produzida de geração em geração. O homem 
não nasce sabendo ser homem e para aprender a pensar, para ter 
sentimentos, agir, avaliar, é preciso aprender, o que compete ao tra-
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balho educativo (SAVIANI, 2003). Nesses termos, é fundamental que 
a educação atue no processo de humanização, contribuindo para a 
apropriação dos conhecimentos produzidos na sociedade.

A educação, por si só, não transforma diretamente a estrutura 
social. Para que isso aconteça é imprescindível a transformação das 
consciências dos que passam pela escola. Para transformar essas 
consciências é necessário buscar uma metodologia e uma lógica 
que deem conta de apreender o movimento do real com todas as 
contradições presentes.

A escola tem como objetivo socializar os conteúdos e também 
os instrumentos necessários para o acesso ao saber. Sua função é 
socializar conhecimentos e experiências produzidos pela humani-
dade, problematizando as dimensões de classe, cultura, religião, as 
relações de gênero e étnico-raciais constituintes da sociedade em 
que vivemos, bem como dos conhecimentos historicamente produ-
zidos. Dessa forma, a(o) psicóloga(o) entende que sua ação pode se 
encaminhar para a transformação ou para a manutenção da socie-
dade, tal como está organizada.

A(O) psicóloga(o), no contexto educativo, ao conhecer as 
múltiplas determinações da atividade educacional, pode focar mais 
adequadamente determinadas áreas de intervenção e desenvolver 
um trabalho envolvendo toda a comunidade escolar - professores, 
pais, funcionários, estudantes. Qualquer trabalho realizado com um 
desses segmentos deve ter como princípio a coletividade, visando a 
o bem de todos e todas.

A seguir, elencamos algumas possibilidades de intervenção.

A(O) psicóloga(o) e o projeto político-pedagógico
As escolas desenvolvem sua prática a partir de um projeto po-

lítico-pedagógico. A dimensão política do projeto pedagógico refere-
se a valores e metas que permeiam o conjunto de práticas na esco-
la. É função da(o) psicóloga(o) participar do trabalho de elaboração, 
avaliação e reformulação do projeto, destacando a dimensão psico-
lógica ou subjetiva da realidade escolar. Isso permite sua inserção 
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no conjunto das ações desenvolvidas pelos profissionais da escola e 
reafirma seu compromisso com o trabalho interdisciplinar.

Ao se deparar com o contexto escolar para elaborar planos de 
intervenção, levando em conta o projeto político pedagógico, é ne-
cessário compreender e conhecer dados objetivos relativos à orga-
nização escolar. Entre eles destacamos: o número de estudantes, de 
turmas, de professores, serviços prestados à comunidade, reuniões 
que estão planejadas; índice de aprovação, reprovação e evasão; 
membros das equipes pedagógicas, administrativas e de prestação 
de serviços gerais; o perfil socioeconômico da comunidade escolar; 
informações sobre características do território em que a escola está 
localizada, bem como sua história. É importante ainda conhecer o 
corpo docente e equipe pedagógica, considerando sua formação aca-
dêmico-profissional, salários e condições de trabalho, carga horária; 
informações sobre o trabalho pedagógico, enfocando como ocorre 
a prática pedagógica incluindo a metodologia, recursos, conteúdos.

Entendemos que a(o) psicóloga(o), ao participar do cotidiano 
do processo educativo, estará junto às equipes colaborando para 
que conhecimentos e práticas possam resultar em experiências en-
riquecedoras para a formação do coletivo, no qual ele está incluído. 
Esse processo permitirá o planejamento, desenvolvimento e avalia-
ção de diferentes possibilidades de intervenção.

A intervenção da(o) psicóloga(o) no 
processo de ensino-aprendizagem

O conhecimento da psicologia na compreensão dos proces-
sos de ensino e aprendizagem se constitui, historicamente, desde 
concepções higienistas até àquelas que analisam esse processo 
como síntese de múltiplas determinações: pedagógicas, institucio-
nais, relacionais, políticas, culturais e econômicas. As práticas de 
intervenção, portanto, decorrem dessas concepções.

O resultado do processo ensino e aprendizagem, em uma 
perspectiva crítica, é entendido como decorrente das práticas so-
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ciais e escolares que o produzem. Nessa perspectiva, a(o) psicólo-
ga(o) avança na compreensão desse processo quando o analisa a 
partir de condições histórico-sociais determinadas. Sua superação 
depende de ação que envolva os diferentes aspectos do processo 
de escolarização: relações familiares, grupos de amigos, práticas 
institucionais e contexto social. A complexidade do processo de es-
colarização, numa sociedade marcada pela desigualdade, é refleti-
da nas condições de acesso e permanência nas escolas. Portanto, 
essa desigualdade precisa ser considerada, não como elemento 
acessório da subjetividade humana, mas sim como a base social 
de sua constituição (SOUZA, 2002). Dessa forma, a análise das prá-
ticas escolares centra-se nas relações institucionais, considerando o 
contexto social e histórico em que é produzido o processo de esco-
larização.

No trabalho com estudantes, é fundamental resgatar a fun-
ção do conhecimento científico como instrumento que possibilita 
a compreensão e transformação da realidade (VYGOTSKY, 2000).11 
À(ao) psicóloga(o) cabe uma prática que conduza a criança e o jo-
vem a descobrir o seu potencial de aprendizagem,16 auxiliando na 
utilização de mediadores culturais (música, teatro, desenho, dança, 
literatura, cinema, grafite, e tantas outras formas de expressão ar-
tísticas) que possibilitam expressões da subjetividade. No caso da 
avaliação das dificuldades no processo de escolarização, é funda-
mental avaliar o aluno prospectivamente, naquilo que ele pode se 
desenvolver, e não se restringir àquilo que o aluno não consegue 
realizar, ou mesmo centrar-se somente no aluno, sem refletir sobre 
a produção social do fracasso escolar.

Com pais, familiares ou responsáveis, a(o) psicóloga(o) pode 
refletir sobre o papel social da escola e da família, assim como sobre 
as problemáticas que atravessam a vida de pais e filhos. Frente a 
possíveis dificuldades escolares, a discussão coletiva pode facultar 
novas ideias e ações favorecedoras de uma prática compartilhada 
que contribua para a qualidade do processo ensino e aprendizagem.

11      Avaliar o que está no nível do desenvolvimento próximo, ou seja, aquilo que 
o indivíduo consegue realizar com a ajuda de mediadores culturais conforme apre-
senta Vygotsky (2000).
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No diálogo com os educadores, as(os) psicólogas(os) podem 
desenvolver ações que contribuam para uma compreensão dos ele-
mentos constituintes dos processos de ensino e aprendizagem em 
suas dimensões subjetivas e objetivas, coletivas e singulares. As(os) 
psicólogas(os) podem desenvolver ações que busquem o enfrenta-
mento de situações naturalizadas no contexto escolar, superando 
explicações que culpabilizam ora estudantes, ora familiares, ora pro-
fessores. Poderá contribuir, portanto, como mediador fortalecendo 
o papel do professor como agente principal do processo de ensino e 
aprendizagem (FACCI, 2004). O importante é estabelecer parcerias 
com os professores, valorizando o trabalho docente.

O trabalho na formação de Educadores
Nem sempre educadores e psicólogas(os) têm clareza da vi-

são de homem e educação que permeia a sua prática profissional. 
A forma como a escola se organiza, nos dias de hoje, está atrelada 
a circunstâncias históricas que produziram tendências pedagógicas 
que ora privilegiavam o professor e o conteúdo, como era o caso da 
Pedagogia Tradicional; ora privilegiavam o estudante, como é o caso 
da Escola Nova e do Construtivismo, por exemplo, ou ora privilegia-
vam a técnica, como é o caso da Pedagogia Tecnicista.12 Cada ten-
dência pedagógica carrega uma visão acerca da atuação dos educa-
dores que permeará todo o trabalho pedagógico e que influenciará 
a prática desenvolvida pela(o) psicóloga(o) na escola (FACCI, 2004).

De acordo com os pressupostos de uma teoria crítica da edu-
cação, cada profissional — educadora(or) e psicóloga(o) — as-
sumirá o compromisso de contribuir, com seus conhecimentos e 
práticas, para a compreensão das questões que envolvem a política 
educacional e suas implicações no trabalho docente. Esse propósi-
to se constitui no que entendemos seja um processo de formação 
continuada. Assim, os profissionais buscarão formas que, efetiva-
mente, propiciem o processo de apropriação do conhecimento e as 

12      SAVIANI, D., 2007.
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transformações nas relações sociais. Soma-se a isso, a possibilidade 
da(o) psicóloga(o) trabalhar conteúdos sobre o desenvolvimento e 
aprendizagem, assim como questões sobre relações interpessoais 
que permeiam o processo educativo. A(o) psicóloga(o) em con-
textos educativos tem muito a contribuir em busca de uma prática 
pedagógica voltada à humanização. Para tanto, é necessário que 
enfatize a dimensão subjetiva das experiências educacionais. Dar 
visibilidade à presença do sujeito como uma totalidade, destacando 
a subjetividade que acompanha e caracteriza o processo educativo 
é tarefa específica das(os) psicólogas(os). Com essas noções e co-
nhecimentos as(os) psicólogas(os) podem contribuir significativa-
mente na formação de professores.

O professor, no processo ensino-aprendizagem, tem o papel 
de fazer a mediação entre os conteúdos produzidos pela humani-
dade e o aluno. Essa mediação é realizada a partir de ações inten-
cionais, conscientes, dirigidas para um fim específico que permita, 
ao estudante conhecer, de forma crítica, a realidade social, como 
destaca Facci (2004).

A(o) psicóloga(o) pode atuar junto aos professores por meio 
de formação continuada (FACCI, 2009), trabalhando conteúdos rela-
cionados ao desenvolvimento e aprendizagem nas dimensões que 
constituem os sujeitos, tais como: relações de classe, relações de 
gênero, sexualidades, relações étnico-raciais, mídias e tecnologias, 
entre outros, tendo como norte fornecer subsídios que contribuam 
para o entendimento de como o(a) estudante aprende. O objetivo 
é contribuir para o aprofundamento teórico a fim de compreender 
as relações existentes entre a subjetividade humana, a formação do 
psiquismo e o processo educacional, formados nas relações sociais.

O trabalho da(o) psicóloga(o) e 
a educação inclusiva

O trabalho da(o) psicóloga(o) em contextos educativos, geralmen-
te, abrange a atenção ao estudante com deficiência, que, até a década 
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de 1990, era excluído do ensino regular e encaminhado para classes e 
escolas especiais. Diante dessa situação questionamos: como analisar 
o processo de escolarização das pessoas com deficiência que, historica-
mente, eram atendidas em instituições especiais com a(o) psicóloga(o) 
inserida na equipe clínica, responsável pela triagem e diagnóstico da de-
ficiência? Como a(o) psicóloga(o) pode auxiliar no processo de inclusão 
escolar rompendo com as práticas excludentes? Como a(o) psicóloga(o) 
pode orientar os professores para desenvolverem ações planejadas que 
promovam a apropriação do saber escolar e o desenvolvimento cogniti-
vo dos estudantes? Como enfrentar o preconceito com relação àqueles 
com deficiência? (responder as perguntas). 

Um dos maiores entraves para uma atuação crítica da(o) psi-
cóloga(o) em contextos educacionais inclusivos ocorre em virtude 
de sua formação inicial que aborda superficialmente a temática da 
deficiência e da inclusão escolar, além da ênfase clínica nas discipli-
nas da Psicologia Escolar. A pouca informação sobre esses assuntos 
faz com que a(o) psicóloga(o) encontre dificuldades para intervir 
no processo de inclusão escolar de estudantes com deficiências 
(TADA, 2009).

Dessa forma, a prática psicológica continua a mesma de quan-
do crianças e jovens com deficiência eram encaminhados para as 
escolas especiais, consistindo na realização de anamnese com os 
responsáveis e a avaliação do nível intelectual e emocional. A par-
tir dessas avaliações, laudos psicológicos são elaborados dizendo 
apenas aquilo que as crianças e jovens não possuem em função de 
suas deficiências, não constando informações que possam auxiliar 
os professores em sua prática pedagógica. Dessa forma, ajudam o 
preconceito a se perpetuar nas relações estabelecidas entre profes-
sores, estudantes, equipe técnica, endossando práticas de exclusão. 
Relações fundamentadas no preconceito fazem com que a pessoa 
com deficiência sinta-se desvalorizada socialmente, considerando 
que “A deficiência em si não decide o destino da personalidade e, 
sim, as consequências sociais e sua realização sociopsicológica.” 
(VYGOTSKI,1997, p. 30). Nesse sentido, é importante que a(o) psi-
cóloga(o) inserida em contextos educativos desenvolva grupos de 
trabalhos com professores, estudantes, familiares, equipe técnica, 
gestores e funcionários possibilitando que a temática do preconcei-
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to seja abordada, promovendo a reflexão coletiva sobre barreiras 
atitudinais e arquitetônicas presentes no cotidiano escolar e suas 
formas de enfrentamento.

É importante considerar que na intervenção na escola é pre-
ciso que a(o) psicóloga(o) identifique, primeiramente, concepções 
“de sociedade, de educação, de grupo, de indivíduo, de coletivida-
de” dos professores, estudantes e familiares, assim como as suas 
próprias concepções. É preciso compreender a constituição históri-
ca do psiquismo humano e resgatar propostas de ações societárias 
e coletivas para uma atuação crítica da(o) psicóloga(o) em contex-
tos educativos buscando romper com práticas excludentes na esco-
la (BARROCO, 2007, p. 179).

Destaca-se, assim, o papel primordial das relações sociais para 
o desenvolvimento do psiquismo que, segundo Vygotski (1995), 
ocorre a princípio em um nível interpsicológico para depois se tor-
nar interno – intrapsicológico, em que as normas de comportamen-
to, a ética, os ideais, as convicções e os interesses são apropriados 
pelo indivíduo por meio do processo de mediação com o outro. Por 
isso, a necessidade da psicóloga(o) compreender como se consti-
tuem as relações sociais no contexto educativo e identificar qual o 
lugar que ocupa a deficiência do estudante nessa relação.

O trabalho da(o) psicóloga(o) com a temática do preconcei-
to e a promoção de discussões coletivas a respeito do processo de 
inclusão escolar, em que seja garantido o direito de pertencimento 
do estudante com deficiência à escola regular, pode promover con-
dições para que a relação social entre o estudante com deficiência 
e o ambiente escolar promovam situações desafiadoras que “em-
purram a criança para a via da compensação” no sentido de desen-
volver potencialidades que auxiliem na superação da deficiência, 
conforme anuncia Vygotski (1997, p. 106). Dessa forma, em seu tra-
balho, a(o) psicóloga(o) focalizará a força que esse estudante pos-
sui para criar condições para o enfrentamento de sua deficiência e 
expansão de seus limites, que tem como objetivo buscar uma posi-
ção social mais valorizada pela sua comunidade.

Promovendo uma discussão sobre a inclusão e o respeito à 
diversidade humana, pode-se ter uma compreensão histórico-social 
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do significado da deficiência, do preconceito, das práticas excluden-
tes, superando intervenções focadas na atuação clínica, individual. 
A intervenção focada no grupo, na instituição, certamente colabora-
rá para a inclusão daqueles que estão alijados do processo de esco-
larização, estudantes com ou sem deficiências. 

Além do exposto, é importante destacar que o profissional 
pode desenvolver ações como: acompanhamento de estudantes vi-
sando a a inclusão e permanência com qualidade de todos e todas 
no contexto escolar; participação na articulação de serviços para o 
atendimento do estudante com deficiência, na busca da garantia de 
seu direito a educação, a saúde e a assistência social; mobilização 
de encontros e participação em reuniões com docentes e outros 
profissionais, visando a auxiliar a equipe de docentes da escola na 
construção do planejamento educacional para a(o) estudante com 
deficiência; reflexão e adequação do processo de avaliação psico-
pedagógica; inserção de discussão e possibilidades de atuação nos 
Projetos Políticos Pedagógicos, contribuindo com a construção do 
plano da escola e desenvolvendo programas e outras situações para 
promover a apropriação do conhecimento por todos alunos.

O trabalho da(o) psicóloga(o) com grupos de alunos
Uma outra possibilidade de atuação refere-se ao acompanha-

mento dos alunos em conselhos de classe, no cotidiano da escola, 
nas dificuldades que surgem no processo de escolarização. Um tra-
balho que geralmente obtém bons resultados é aquele que envolve 
as turmas de alunos trabalhando no sentido de promover orientação 
em relação a temáticas que circunscrevem o espaço escolar. Nes-
se sentido, o trabalho com orientação profissional, constitui-se em 
um espaço muito rico de intervenção. Bock (2003) ressalta a neces-
sidade da compreensão da relação entre educação e trabalho em 
um contexto neoliberal. Dessa forma, a discussão travada acerca da 
orientação profissional pode trazer informações sobre o mundo do 
trabalho, o processo de alienação, informações sobre as várias pro-
fissões existentes, sobre instituições que oferecem cursos em nível 
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de graduação ou mesmo cursos técnicos e outros aspectos relativos 
a essa temática. Mais uma vez, ressalta-se a necessidade de consi-
derar que as escolhas são estabelecidas socioculturalmente.

Propostas de trabalho abordando questões sociais que envol-
vem as experiências das infâncias, adolescências e juventudes, tais 
como: o Estatuto da Criança e do Adolescente; a relação entre es-
cola e trabalho; a transição vivida no processo de escolarização dos 
anos iniciais do ensino fundamental para os anos finais e, ainda, a 
passagem para o ensino médio; questões de gênero e sexualidades, 
relações étnico-raciais, desigualdade social e direitos humanos, pre-
conceitos e violências, dentre outras temáticas a serem desenvolvi-
das a partir das necessidades da escola, do coletivo de estudantes e 
dos conhecimentos produzidos pela Psicologia. 

O fundamental é realizar ações que caminhem em colaboração 
com a finalidade da escola, ou seja, a socialização do conhecimento.

Grupos de apoio psicopedagógicos com alunas(os) que apre-
sentam dificuldades no processo de escolarização também pode 
ser uma outra atividade desenvolvida. A(o) psicóloga(o), nesse sen-
tido, poderá trabalhar, em parceria com pais, professores e equipe 
pedagógicas, com atividades que colaborem para o desenvolvimen-
to das funções psicológicas superiores, enfocando a relação entre 
cognição e afeto.

Apresentamos aqui algumas possibilidades de intervenção 
da(o) psicóloga(o) na escola, mas gostaríamos de enfatizar a ne-
cessidade deste profissional tomar consciência da visão de socieda-
de, educação, homem e processo ensino- aprendizagem que está 
guiando sua prática. O enriquecimento com fundamentos teóricos 
consistentes de sua prática deve alimentar a elaboração de novas 
formas de atuação. As ferramentas são os conhecimentos de Psico-
logia e de Educação que podem ser socializados nas escolas, além 
de uma grande disposição de mudança com a perspectiva de cria-
ção de espaços comuns de reflexões, que conduzam à apropriação 
coletiva do conhecimento.

Podemos afirmar que é prioritária uma vinculação entre a Psi-
cologia e a Educação, pois a(o) psicóloga(o) quando desenvolve 
sua prática na escola ultrapassa o nível da técnica, no sentido de 
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apenas aplicar determinados procedimentos; sua intervenção vai 
além e relaciona-se com encaminhamentos de questões implica-
das com a Psicologia e a Educação, pautando-se em uma análise 
crítica dessa relação e dos conhecimentos produzidos nesses âm-
bitos. Entendemos que o caminho em busca da construção de uma 
Psicologia crítica, em contextos educativos, embora iniciado, ainda 
é bastante extenso, pois, na escola, são várias as situações que exi-
gem conhecimentos, tanto da educação em relação à sociedade, 
como conhecimentos que nos levam a compreender o desenvolvi-
mento das subjetividades produzidas na escola entre professores, 
pais, estudantes e funcionários (FACCI, 1998),

Professoras(es) e psicólogas(os) possuem histórias de vida, 
singularizações produzidas nas relações com os demais e circuns-
critas nas instituições político-histórica, e estão socialmente em luta 
pela sobrevivência frente às adversidades cotidianas, dessa forma, 
cabe a nós, psicólogas(os):

[...] compreendermos como se constitui a sub-
jetividade e trabalhar em prol do desenvolvi-
mento da humanidade de cada indivíduo. Esta 
compreensão também demanda muito esforço, 
muito aprofundamento teórico e muita sensibili-
dade, assim como solidariedade para se colocar 
no lugar do outro, e contribuir para que ele consi-
ga enxergar outras facetas da sua vida, de forma 
que possa tomar consciência do seu lugar, nesta 
sociedade dividida em classes, e possa ter o de-
sejo e condições de transformar essa sociedade. 
(FACCI, 1998, p. 235).

Como podemos ver, as possibilidades constituem um desafio 
para a atuação, aspecto que discutiremos no Eixo 4 - Desafios para 
a prática da(o) psicóloga(o).
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EIXO 4: DESAFIOS PARA A PRÁTICA 
DA(O) PSICÓLOGA(O)

Finalizando essas Referências, consideramos que as(os) pro-
fissionais da área Escolar e Educacional, embora tenham, cada vez 
mais, avançado no conhecimento dos processos de escolarização 
assim como das problemáticas históricas e contemporâneas da 
educação, ainda têm muitos desafios nesse âmbito de atuação. O 
compromisso do CFP e CRPs com a Educação Básica tem estado 
cada vez mais explícito, mas ainda há muito o que ser conquistado, 
principalmente na formação profissional para atuação nesse campo 
( GUZZO & MEZZALIRA, 2011) E, nesse cenário de muitas e múl-
tiplas demandas, apoiados nos princípios que defendemos para a 
atuação de psicólogas(os) na Educação Básica (CFP & CRPs, 2010), 
propomos:

•	 Compor	com	a	equipe	escolar,	a	elaboração,	implementação	e	avalia-
ção	do	Projeto	Político	Pedagógico	da	Escola	e,	a	partir	dele,	cons-
truir	seu	projeto	de	atuação,	como	um	profissional	inserido	e	implica-
do	no	campo	educacional;

•	 Problematizar	o	cotidiano	escolar,	colaborando	na	construção	cole-
tiva	do	projeto	de	formação	em	serviço,	no	qual	professores	possam	
planejar	e	compor	ações	continuadas;

•	 Construir,	com	a	equipe	da	escola,	estratégias	de	ensino-	aprendiza-
gem,	considerando	os	desafios	da	contemporaneidade	e	as	necessida-
des	da	comunidade	onde	a	escola	está	inserida;

•	 Considerar	a	dimensão	de	produção	da	subjetividade,	sem	reduzi-la	
a	uma	perspectiva	individualizante,	afastando-se	do	modelo	clínico
-assistencial;

•	 Valorizar	e	potencializar	a	construção	de	saberes,	nos	diferentes	espa-
ços	educacionais,	considerando	a	diversidade	cultural	das	instituições	
e	seu	entorno	para	subsidiar	a	prática	profissional;
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•	 Buscar	conhecimentos	técnico-científicos	da	Psicologia	e	da	Educação,	
em	sua	dimensão	ética	para	sustentar	uma	atuação	potencializadora;

•	 Produzir	deslocamento	do	lugar	tradicional	da(o)	psicóloga(o)no	sen-
tido	de	desenvolver	práticas	coletivas	que	possam	acolher	as	tensões,	
buscando	novas	saídas	para	os	desafios	da	formação	entre	educadores	
e	educandos;

•	 Romper	com	a	patologização,	medicalização	e	judicialização	das	prá-
ticas	educacionais	nas	situações	em	que	as	demandas	por	diagnósti-
cos	fortalecem	a	produção	do	distúrbio/transtorno,	da	criminalização	
e	da	exclusão.

•	 Formar	profissionais	da	Psicologia	para	se	dedicarem	a	este	campo	de	
atuação	e	poderem	acompanhar	os	estudantes	em	contextos	sociais	de	
desenvolvimento.

Defendemos, a partir desses princípios, uma Psicologia Es-
colar crítica e contextualizada. Esta é possível de ser desenvolvida 
também por psicólogas(os) que trabalham em áreas que interagem 
com a Educação, como por exemplo, as áreas da Saúde, Assistência 
Social e o Sistema de Garantia de Direitos da criança e da(o) ado-
lescente. Para isso, é importante que também esses profissionais, 
além das(os) psicólogas(os) escolares/educacionais, tenham co-
nhecimento das políticas públicas nacionais de Educação, da rede 
de atendimento e que encontrem espaços de interlocução para in-
tegrar seus conhecimentos e ações.

Novas formas de intervenção, certamente serão produzidas, 
desta vez, coletivas e integradas na construção, gestão e execução 
das políticas públicas para a promoção e garantia dos direitos da 
criança e dos jovens na direção da educação para todos.

Conforme pudemos observar no decorrer desse documento, 
atualmente, na área de Psicologia Escolar e Educacional, identifica-
se um conjunto significativo de pesquisas e trabalhos que marcam 
diferentes estilos de atuação, articulando dimensões sociais, polí-
ticas e institucionais em uma perspectiva que luta por transforma-
ções das práticas e da realidade educacional.

E, a título de síntese, apresentamos alguns aspectos impor-
tantes às intervenções: a) compreensão das práticas cotidianas que 
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constroem a rotina escolar; b) consideração da escola como um lu-
gar privilegiado de convivência e inserção social; c) atenção à com-
plexidade social, pedagógica e institucional em que são produzidas 
as problemáticas; d) valorização dos professores como agentes prin-
cipais no processo educacional; h) ênfase da produção inventiva dos 
estudantes e dos professores; i)participação nas análises e constru-
ção das estratégias ético-político-pedagógicas que são utilizadas nas 
escolas.

Com base nesses aspectos, algumas ações são propostas pelos 
autores da área de Psicologia Escolar e Educacional, a saber: resga-
tar a complexidade do processo de escolarização protagonizado pela 
criança considerada problema; conhecer o ponto de vista de todas 
as pessoas envolvidas no processo de escolarização; construir uma 
parceria efetiva com a instituição escolar para análises permanentes 
do cotidiano considerando a troca de informações e experiências. O 
profissional deve estar atento à criação de estratégias que favoreçam 
a coletivização das práticas cotidianas; são muitas as estratégias pos-
síveis que se configurarão de acordo com a realidade institucional, 
dentre elas: realização de grupo com professores, pais e estudantes; 
análise dos documentos e dos registros escolares; articulação com 
outras instituições que constituem a rede de cuidados da comunida-
de. Tais ações provocam a necessidade de vencer desafios que per-
meiam a realidade escolar e a intervenção da(o) psicóloga(o).

Um destes desafios na área remete aos concursos realizados 
para a contratação de psicólogas(os) para atuar na educação. Em 
pesquisa realizada por Souza (2014), um dos aspectos que a autora 
destaca relaciona-se aos editais de concurso público para psicólo-
gas(os), cujos referenciais teóricos estão vinculados ao campo da 
clínica, privilegiando conteúdos de diagnóstico e tratamentos psi-
cológicos. Uma vez contratados, muitos desses profissionais, nos 
últimos dez anos, ocupam seus cargos no campo da educação e 
privilegiam uma prática fundamentada nesses conteúdos.

No que tange à contratação específica de psicólogas(os) na 
área da Educação, um entrave ainda presente está na Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação Nacional de 1996, que afirma, em seu 
artigo 67, parágrafo 2.º: “são consideradas funções de magistério as 
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exercidas por professores e especialistas em educação no desem-
penho de atividades educativas”. Portanto, o desafios centra-se na 
ampliação da inserção dos serviços de Psicologia nas redes públicas 
de Educação Básica, em equipes multiprofissionais, desenvolvendo 
ações para a melhoria da qualidade do processo de ensino-aprendi-
zagem, com participação da comunidade escolar, atuando na me-
diação das relações sociais e institucionais e considerando os pro-
jetos político-pedagógicos das redes públicas de educação básica e 
de seus estabelecimento de ensino13.

Outro desafio está em articularmos os saberes produzidos nos 
campos da Educação e da Psicologia Escolar. É frequente observar-
mos que a circulação do conhecimento produzido em áreas afins 
ou de fronteira se faça pouco presente no plano da constituição 
do saber sobre a escola e seu funcionamento. A Psicologia Escolar 
teceu e ainda tece várias críticas a determinados fazeres e conhe-
cimentos que se distanciam de uma visão crítica sobre a ação da 
Psicologia no campo da Educação. Mas podemos afirmar que hoje 
temos um conjunto de pesquisas e de práticas, a partir da Psicologia 
Escolar e Educacional, e de conhecimentos que poderão contribuir 
na melhoria da qualidade da escola brasileira.

Assim, esse ainda é um desafio a ser vencido em relação à par-
ticipação da Psicologia Escolar no plano das políticas públicas em 
Educação. A(o) psicóloga(o) não faz parte das equipes que cons-
tituem, discutem e implantam tais políticas, tampouco o conheci-
mento produzido pela área da Psicologia Escolar e Educacional.

No plano da formação de professores é necessário retomar 
a finalidade dos conteúdos da Psicologia que contribuam para a 
compreensão do processo de escolarização, da relação entre subje-
tividade e educação, abordando temas tais como fracasso escolar, 
queixa escolar, medicalização da educação, relações intersubjetivas 
que constituem a vida diária escolar, dentre outros temas, que bus-

13      Trata-se do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara, PL 60, de 2007 
(PL 3688/2000 da Câmara dos Deputados), que “Dispõe sobre a prestação de servi-
ços de Psicologia e de Serviço Social nas redes públicas de educação básica”. Este 
projeto encontra-se aprovado nas duas Casas Legislativas e aguarda votação em 
Plenário. As dificuldades para sua aprovação referem-se à dotação orçamentária.
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quem superar o reducionismo de questões sociais ao âmbito indi-
vidual, considerando o processo de escolarização como expressão 
das dimensões sociais, culturais, pedagógicas, políticas, afetivas e 
institucionais. (CHECCHIA, 2015 )

Sabemos que uma variedade de teorias permeia a compreen-
são do processo ensino-aprendizagem e entendemos que é necessá-
rio que todos os profissionais vinculados à Educação tenham clareza 
acerca de seus posicionamentos teóricos. O rigor teórico contribui 
para uma prática consistente, efetiva, conforme anuncia Saviani 
(2005). Há de se estabelecer uma relação dialética entre teoria e prá-
tica.

Ainda em relação à(ao) professora(or) como trabalhado-
ras(es) da educação, a(o) psicóloga(o) escolar tem como desafio 
compreender o processo de precarização da escola pública e das 
condições de trabalho, que pode ocasionar o adoecimento da(o) 
professora(or). No contexto atual, em que impera o processo de 
alienação do trabalho, instabilidade em relação aos direitos traba-
lhistas, ao produtivismo, à ausência de espaços coletivos de discus-
são, ao desmonte dos sindicatos e órgãos representativos, é urgente 
analisar o sofrimento a partir de suas bases materiais, de maneira a 
encontrar alternativas coletivas de enfrentamento e de superação 
do processo de culpabilização vivido pela(o) professora(or).

Consideramos, outrossim, que estamos em um momento pri-
vilegiado, pois temos a possibilidade de construir, a partir das novas 
Diretrizes Curriculares Nacionais em Psicologia (ABEP, 2018), um 
currículo que inclua as discussões recentes da Psicologia Escolar e 
Educacional, bem como implementar ações, por meio de ênfases e 
estágios supervisionados que permitam compreender a complexi-
dade do fenômeno educativo nas suas dimensões cognitivas, afeti-
vas, sócio-históricas e político-institucionais.

Outro desafio que consideramos importante ressaltar refe-
re-se, no âmbito das políticas públicas, ao retorno da visão medi-
calizante/patologizante que atribui a deficiências do organismo da 
criança as causas da não aprendizagem. De fato, é possível consi-
derar que assistimos, a partir do ano 2000, o retorno das explica-
ções organicistas centradas em distúrbios e transtornos no campo 
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da educação. Temáticas tão populares nos anos 1950-1960 voltam 
com roupagem nova. Não se fala mais em eletroencefalograma para 
diagnosticar distúrbios ou problemas neurológicos, mas sim em res-
sonâncias magnéticas e sofisticações genéticas, mapeamentos ce-
rebrais e reações químicas sofisticadas tecnologicamente.

Embora esses recursos da área da saúde e da biologia sejam 
fundamentais como avanços na compreensão de determinados 
processos humanos, quando aplicados ao campo da educação, re-
tomam a lógica já denunciada e analisada durante décadas, de que 
o fenômeno educativo e o processo de escolarização não podem 
ser avaliados como algo individual, do aprendiz. Afinal, as relações 
de aprendizagem constituem-se em dimensões do campo histórico, 
social e político que transcendem, em muito, o universo da biologia 
e da neurologia. O avanço das explicações organicistas para a com-
preensão do não aprender de crianças e jovens retoma os velhos 
verbetes tão questionados por setores da Psicologia, Educação e 
Medicina, a saber, dislexia, disortografia, disgrafia, dislalia, hipera-
tividade e transtornos de déficit de atenção, com hiperatividade ou 
sem hiperatividade.14

É importante chamar a atenção para a gravidade do atual mo-
mento histórico, em que ocorre uma maior incidência de avaliações 
da qualidade da escola pública e privada oferecida às crianças e 
jovens brasileiros. Não obtivemos bons resultados em nenhum dos 
índices educacionais, quer sejam municipais ou estaduais, quer se-
jam nacionais. Os índices internacionais, então, refletem as piores 
avaliações. Esse diagnóstico revela a necessidade de uma escola 
com qualidade social, que cumpra com suas finalidades de apro-
priação do conhecimento socialmente acumulado, difusão de valo-
res sociais e democráticos e de desenvolvimento e aprendizagem. 

A Psicologia tem se defrontado mais recentemente com os de-
safios das novas configurações familiares e afetivas, os movimentos 
de jovens buscando novas identidades sexuais, as questões raciais, 
indígenas, quilombolas, os movimentos dos segmentos excluídos 

14     	Cf.:	CONSELHO	REGIONAL	DE	PSICOLOGIA	DE	SÃO	PAULO,	2010.		
FACCI;	MEIRA;	TULESKI,	2011.
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dos direitos sociais e humanos. As diversas formas de violência e de 
preconceito social presentes na escola, nas relações educacionais e 
entre pares como forma de questionamento à violência social e es-
trutural presente nas relações sociais. A atuação de psicólogas(os) 
nas escolas se defronta diariamente com tais desafios. Construir co-
nhecimentos e práticas que venham acolher a diversidade, as ex-
pressões do humano, dos jovens, crianças e adultos é uma tarefa 
fundamental.15 

Portanto, a finalidade da atuação da(o) psicóloga(o) na Edu-
cação deve se pautar no compromisso com a luta por uma escola 
democrática, de qualidade, que garanta os direitos de cidadania a 
crianças, jovens e profissionais da Educação. Esse compromisso é 
político e envolve a construção de uma escola participativa que pos-
sa se apropriar dos conflitos nela existentes por meio da implicação 
de todos os seus atores.

15     	Cf.:	Sobre	a	questão	da	Violência	e	Preconceitos	na	Escola,	pesquisa	nacio-
nal	 realizada	 pelo	CFP,	ABEP,	ABRAPEE,	FENAPSI,	 coordenada	 pela	UFMT	e	
FENPB,	juntamente	com	as	Universidades	Federais	brasileiras,	2018.	

https://site.cfp.org.br/publicacao/pesquisa-violencia-e-preconceitos-na-escola/
https://site.cfp.org.br/publicacao/pesquisa-violencia-e-preconceitos-na-escola/
https://site.cfp.org.br/publicacao/pesquisa-violencia-e-preconceitos-na-escola/
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